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informações específicas do projeto
1. palavras chave do projeto:
Mudanças climáticas; Desenvolvimento Sustentável; Tributo; Contrato; Compensação; RCEs.
2. resumo do projeto de pesquisa:
A crecente e urgente preocupação com o meio ambiente levou os países membro da Organização das Nações Unidas a assinarem um acordo que estipulasse controle sobre as intervenções humanas no clima, denominado Protocolo de Kyoto.

Discutido e negociado em Kyoto no Japão em 1997, foi aberto para assinaturas em 11 de Dezembro de 1997 e ratificado em 15 de março de 1999, propõe um calendário pelo qual os países-membros (principalmente os desenvolvidos) têm a obrigação de reduzir a emissão de gases do efeito estufa em, pelo menos, 5,2% em relação aos níveis de 1990 no período entre 2008 e 2012, também chamado de primeiro período de compromisso (para muitos países, como os membros da UE, isso corresponde a 15% abaixo das emissões esperadas para 2008).
Todavia, para não comprometer as economias desses países, o protocolo estabeleceu que parte desta redução pode ser feita através de negociação com nações através dos mecanismos de flexibilização, que facilitam que as partes incluídas no Anexo I, ou seja as compromissadas com redução de emissões, atinjam as metas de redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE).

Um dos mecanismos de flexibilização é o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL)
, encarregado da emissão dos Créditos de carbono ou Redução Certificada de Emissões (RCE ou na sigla em inglês, CERs - Certified Emission Reductions)
 e podem ser negociados no mercado global. 

O MDL visa ao alcance do desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento (país anfitrião), a partir da implantação de tecnologias mais limpas nestes países, e a contribuição para que os países do Anexo I cumpram suas reduções de emissão.
O “mercado de carbono”, como ficou conhecido, é o grande pilar do Protocolo de Kyoto e trouxe à tona, além das questões ambientais, desafios políticos, econômicos e legislativos nacionais e internacionais.

Algumas correntes defendem a idéia de que os créditos de carbono acabam favorecendo mais ao mercado do que ao ambiente, e outras defendem a idéia de que os mesmos são certificados que autorizam aos países desenvolvidos o direito de poluir. 
Nesta perspectiva, o presente projeto visa, dentre as propostas de interesse da Vale, abordar os seguintes tópicos da temática “Mudanças climáticas”:

i. Análise dos Tratados Internacionais que regulamentam a questão das mudanças climáticas;

ii. Análise das diversas legislações existentes nos Estados-Partes das Convenções e Protocolos existentes regulando mudanças climáticas e estabelecendo formas de combatê-la;
iii. Análise das diversas legislações existentes nos Estados não participantes das Convenções e Protocolos existentes, mas que pela adoção de normas internas regulam os reflexos das mudanças climáticas e estabelecem formas de combatê-la;
iv. Análise dos aspectos tributários na geração de RCEs;

v. Análise dos aspectos contratuais que visam a constituição dos RCEs;
vi. Compensação intercompany de RCEs.
3. objetivos:

a)  gerais

Fomentar o estudo comparado das diversas legislações existentes versando sobre as mudanças climáticas e estabelecer critérios de efetividade das mesmas, sugerindo alterações ou adequações quando possível.

Promover a ampliação das políticas de sustentabilidade nas empresas, nas entidades não-governamentais, na imprensa e na sociedade, através da analisar e do aprimoramento das questões tributárias, contratuais e compensatórias que envolvem as RCEs.

b) específicos

ii. Fomentar o estudo do Direito Ambiental no Brasil;

iii. Promover a integração do Direito Ambiental com outras áreas do conhecimento que atuem sob uma perspectiva social e crítica;

iv. Divulgar conhecimentos técnicos e científicos consolidado;

v. Contribuir para o aperfeiçoamento dos sistemas de comando e controle do Direito Ambiental no Brasil e no mundo;

vi. Colaborar para a redução dos conflitos de interesses entre governos, entidades não governamental, empresas e imprensa, no âmbito do Direito Ambiental;

vii. Promover o entendimento dos conflitos formais e gerar propostas de solução adequadas e eficazes.

4. justificativa de interesse:

O tema das mudanças climáticas entrou definitivamente na agenda dos diferentes atores sociais no Brasil e no mundo. Cientistas, empresários, ONGs e sociedade civil, mídia, governo e congressistas reconhecem sua relevância. No entanto, a energia, em suas diversas formas e origens, é essencial para o atual mundo capitalista e globalizado. 

Para tanto, utilizar-se-á a doutrina “Capitalista Humanista” que estabelece um equilíbrio a esse estado de consciência capitalista, individualista e hedonista, mediante a condensação (jamais negação) dele com outro estado de consciência, o da fraternidade em favor de todos e de tudo. Um pensamento humanista que não agride as características humanas, mas conforma o individualismo e o hedonismo capitalista aos direitos humanos em todas as suas dimensões. Via de consequência, por implicação o Homem, a Humanidade e o Planeta devem ser fraternamente tutelados.

Neste contexto, é imprescindível o mapeamento de fontes alternativas, a fim de garantir suprimento de forma competitiva e sustentável e prover soluções estratégicas; superar a lacuna existentes (questões tributárias, contratuais e compensatórias que envolvem as RCEs.,) e promover o entendimento entre os diversos atores da sociedade; e , promover o aprimoramento da formação de pessoal de alto nível.
5. metodologia da pesquisa:

O estudo parte de discursos gerais, que os pesquisadores consideram verdadeiros para, em seguida, chegar às conclusões formais que conduzirão a pesquisa na direção das publicações, utilizando-se desta forma do método dedutivo.

Os procedimentos instrumentais adotados serão: análises documentais, legislativas e jurisprudenciais, tanto nacionais como internacionais; tratados e acordos internacionais e regionais; políticas nacionais e internacionais relacionadas ao tema; pesquisa em material bibliográfico, buscando um tratamento interpretativo no qual se busca inferir os significados atribuídos ao objetivo de estudo; análise de casos e estatísticas.

6. metas:

Os pesquisadores envolvidos na pesquisa em Direito Ambiental Minerário se propõem as seguintes metas:
i. Fortalecimento da ciência e tecnologia;

ii. Formação de recursos humanos qualificados;
iii. Desenvolvimento regional associado a pesquisa, inovação e tecnologia;
iv. Fomento regional da comunidade de ciência e tecnologia;
v. Estabelecer parecerias contínuas de formação e de pesquisas, que levem ao aprofundamento teórico, prático e à criação de conceitos;
ii. Proporcionar soluções  para os temas pesquisados;

iii. Promover o desenvolvimento das tecnologias ambientais, das tecnologias sociais, entre outras áreas de interesse;

iv. Criar opções estratégicas para futuros negócios.

7. resultados esperados:

Dentro dos resultados esperados, os pesquisadores esperam que os resultados do projeto assumam as seguintes dimensões:

i. Promoção das políticas de sustentabilidade no Brasil;
ii. Produção técnica em pesquisa relevante através de trabalhos de pesquisa escritos, bem como na divulgação de experiências de campo;

iii. Fortalecimento da qualidade da pesquisa no âmbito das equipes, com reflexo nas empresas, nas entidades não-governamentais, na imprensa e na sociedade;

iv. Organização congressos e palestras que incentive a produção e a reflexão, aperfeiçoando os pesquisadores brasileiros e criando referência internacional;

v. Promoção da conscientização ambiental na comunidade acadêmica e da sociedade como um todo;

vi. Difundir a pesquisa através da disponibilização dos resultados em publicações específicas, o que engloba meios impressos (livros, periódicos, jornais, informativos) e também por meios eletrônicos.
i. cronograma de atividades:
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Rural Development Through Carbon Finance: Forestry Projects Under the Clean Development Mechanism of the Kyoto Protocol: Assessing Smallholder Participation ... Modeling (Development Economics and Policy) by Sebastian M. Scholz , 2009
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� O artigo 12.º do Protocolo de Kyoto institui o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, e o parágrafo 5.º define que “As reduções de emissões resultantes de cada atividade de projeto devem ser certificadas por entidades operacionais a serem designadas pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, com base em: a)participação voluntária aprovada por cada Parte envolvida; b)benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo relacionados com a mitigação da mudança do clima, e c)reduções de emissões que sejam adicionais as que ocorreriam na ausência da atividade certificada de projeto.”


� Definição de Créditos de Carbono e das condições para que uma diminuição das emissões ou aumento no sequestro de carbono sejam convertidos em Créditos de Carbono, ou seja, em produto de base estão previstas no artigo 12.º do Protocolo de Kyoto à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças no Clima.





